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O argumento de que a Índia deve absolutamente ter um regime

GST, só porque existe em tantos outros países é falacioso. A

economia indiana é diferente de outras grandes economias e tem

seus próprios problemas que a atual forma parcial de GST está

agravando em vez de resolver. Não se pode voltar no tempo, mas

com cinco anos lidando com o GST, fica claro que ele precisa de uma

reformulação estrutural. Arun Kumar
Ph.D. em Economia pela Universidade Jawaharlal Nehru (UJN)

Professor titular no Centro de Estudos e Planejamento Econômico (UJN)
Mestre em Física pela Princeton University USA e Delhi University
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As PECs do IBS e a 46/2022 Não São Tão Diferentes
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IBS aumentaria as despesas dos Municípios

Nota Técnica Conjunta ABRASF/SEMFAZ/Aracaju 001/2019

iv. O aumento da carga tributária no 
setor de serviços trará um aumento 
nas despesas correntes das cidades 
brasileiras de até R$32,4 bilhões/ano, 
totalizando R$121,3 bilhões durante o 
período de transição, afetando as 
finanças públicas, gerando déficit 
corrente e desequilíbrio fiscal. 



B. Appy (FIEG, 16.03.2023):

“quer chegar no céu, talvez tenha que

passar pelo purgatório no meio desse
caminho.”
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Os dados utilizados no estudo são do ano de 2021 e têm como fontes as informações:
• Receita Federal do Brasil:  https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/relatorios/arrecadacao-federal/2022
• Secretaria do Tesouro Nacional: https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf
• Dados de IDH Renda de 2010 e Estimativa de População de 2022, fonte: https://www.ibge.gov.br/
• Consulta aos sites de todos os Estados e diversos municípios, em geral, para obter dados da 
arrecadação do imposto principal, isto é, aquele ainda não inscrito na dívida ativa e sem juros e multas



ISS x IBS
Municípios perdem R$ 412 bi em 15 anos
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O presidente da Frente Nacional dos Prefeitos (FNP), Edvaldo Nogueira, afirmou nesta quarta-
feira, 3, que o modelo de reforma tributária que está sendo proposto pelo governo federal não
atende aos interesses do municípios, mas sim penaliza as prefeituras. (...).
O prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, vice-presidente da FNP, afirmou que (...) “O fato é
que os municípios são o sistema mais simples. A gente tem a cobrança sobre serviço, o ISS.
Quem tem o sistema confuso é o governo federal e os governos estaduais, com ICMS e todos
os tributos. (...).

https://jovempan.com.br/program
as/jornal-da-manha/prefeitos-
dizem-que-modelo-de-reforma-
tributaria-proposto-pelo-governo-
prejudica-cidades.html



Com PECs 45/19 e 110/19
Perdas para os Municípios - síntese

4 tipos de perdas. O 2º e o 3º tipo também atingiriam as cidades 
pequenas:

• (i) perda estática - passagem da origem para o destino;

• (ii) perda dinâmica - perda do potencial de crescimento do ISS;

• (iii) perda pelo aumento das despesas correntes dos 
municípios, com o aumento da carga tributária do setor de 
serviços;

• (iv) perda de governança privativa de seu imposto, sendo os 
municípios "engolidos" pelos Estados num comitê gestor com 
Estados e Municípios.



“Uma virtude apregoada pelos que defendem
intransigentemente o IVA é sua não cumulatividade.
Qual a relevância desse conceito na nova economia
baseada em tecnologias e negócios que já nascem
digitais?”

FERNANDO REZENDE.
Economista. Professor na Escola Brasileira de
Administração Pública e de Empresas – EBAPE,
Fundação Getúlio Vargas. Consultor. Ex-Presidente do
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada- IPEA.

Qual a Relevância da Não Cumulatividade?
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https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2023/05/o-brasil-parece-que-ainda-vive-em-
outro-mundo-e-tempo-diz-jose-roberto-afonso-sobre-reforma-tributaria.ghtml

O economista José Roberto Afonso, professor do Instituto Brasileiro de Direito

Público (IDP), pesquisador da Universidade de Lisboa e um dos criadores da Lei
de Responsabilidade Fiscal, diz que o “Brasil parece que ainda vive em outro
mundo e em outro tempo” na discussão atual da reforma tributária. (...).
Ele diz que o mundo caminha para impostos sobre faturamento, como

Cofins e Cide, “o que estamos tentando acabar é para onde os outros
países estão tentando rumar".



JOSÉ ROBERTO AFONSO
Economista, Mestre UFRJ e 
Doutor Unicamp, 
Pós-Doutor Universidade de 
Lisboa.
Professor do UDP.
Um dos pais da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF).

“(...) racionalizar a tributação de empreendedores e
premiar quem gera emprego formal e novos postos
de trabalho”. O que, para Afonso, estaria
contemplado na proposta do Simplifica Já. “O
Simplifica Já tem a virtude de (...) racionalizar o
sistema, sem mudar os tributos. Como tal, sua maior
virtude é não pretender mudar impostos em meio a
uma pandemia e a uma recessão. (...)”, diz.



Premissas Equivocadas das PECs 45/19 e 110/19

1. CRESCIMENTO ECONÔMICO

2. SERVIÇO É MENOS TRIBUTADO QUE INDÚSTRIA

3. DESIGUALDADE ENTRE MUNICÍPIOS



SISTEMA TRIBUTÁRIO NÃO É VARIÁVEL DE CONTROLE 
DETERMINANTE DO CRESCIMENTO ECONÔMICO!!

ANDREI SIMONASSI
Doutor em Economia 
pela EPGE/FGV-RJ e 
Professor do CAEN da 
Universidade Federal do 
Ceará – UFC.

Vasta literatura sobre Crescimento Econômico:
Solow, R. (1956). A contribution to the theory of economic growth.
Quarterly Journal of Economics, 70.
Romer, Paul M. (1986). The Origins of Endogenous Growth. Journal of
Economic Perspectives, vol. 8, no. 1.
Mankiw, N. G. et.al. (1992). A contribution to the empirics of economic
growth. Quarterly Journal of Economics , 107(2).
Acemoglu, D. et. al. (2004). Institutions as the fundamental cause of long-
run growth. CEPR Discussion Paper No. 445.
(...), Easterly e Rebelo (1993) bem observam que “os efeitos da 
tributação sobre o crescimento econômico são difíceis de isolar 
empiricamente”.
"Fiscal Policy and Economic Growth". Journal of Monetary Economic. Vol. 32, No. 3, Dec.



ESTUDOS NOS QUAIS AS PEC 45/19 E 110/19 SE BASEIAM 
PARA AFIRMAR CRESCIMENTO ECONÔMICO:

- Nota técnica preparada por Bráulio Borges para o CCiF1;

- Simulações dos impactos macroeconômicos, setoriais e 
distributivos da PEC 45/2019 - Edson Paulo Domingues e 
Debora Freire Cardoso para o CCiF2.

1. https://ccif.com.br/wp-content/uploads/2020/06/Nota_Tecnica_Reforma_PEC45_2019_VF.pdf

2. https://ccif.com.br/wp-content/uploads/2020/10/CCiF_NT_Impactos.pdf



“(...) o trabalho [de Bráulio Borges] é preliminar, frágil e insuficiente,
de modo a não permitir concluir sobre os impactos [positivos] da PEC
45/2019, como se apregoa e vem sendo amplamente divulgado.”

PEDRO VALLS
Professor Titular e Coordenador do Centro de Estudos Quantitativos 
em Economia e Finanças da FGV EESP.
Pesquisador I-A do CNPq, desde 2004.
Membro Titular da Academia de Ciências do Estado de São Paulo.
Livre Docente pela Universidade de São Paulo (1990).
Ph.D. em Economia (Estatística) pela London School of Economics
(1983).

EMERSON MARÇAL
Coordenador do Centros de Macroeconomia Aplicada da FGV EESP.
Economista formado pela Universidade de São Paulo (1994).
Doutor em Economia pela USP (2004).

Comentários sobre a Nota Técnica de Braúlio
Borges sobre os Impactos Macroeconômicos da 
PEC 45/2019. Marçal, Emerson & Pedro L, 
Valls. 2020. Link: https://ceqef.fgv.br/node/705



“Críticas à (única) nota sobre impactos da PEC 45”
Vagner Ardeo, José Roberto Afonso e Geraldo Biasoto

https://blogdoibre.fgv.br/posts/criticas

-unica-nota-sobre-impactos-da-pec-45

Fatores ignorados pelo estudo:
- Avaliação dinâmica

- Renúncias fiscais
- Fatores de produção brasileiros
- Transição

- Exceções à não cumulatividade
- Efeito rebote para indústria

“Infelizmente, o caráter heroico dos supostos aponta para resultados
complemente [sic] deslocados da realidade.”

“(...) ao se trabalhar, em simultaneidade, com dois sistemas tributários
distintos, o tempo gasto para pagar impostos nos 10 anos de transição
será consideravelmente afetado (...), o que não é levado em
consideração no modelo, que admite que o mesmo se manterá
inalterado, (...)”.

(...) a nota preparada para o CCiF está muito longe de ser considerada
uma avaliação próxima ao padrão internacional. Pecou nas bases
econômicas e econométricas em que foi assentada a construção de seu
suposto modelo e se revelou frágil na leitura de seus resultados. Até
resta perguntar se essa seria a razão do CCiF não assumir esta como sua
própria avaliação

Críticas quanto:
(i) as hipóteses do modelo; (ii) a metodologia utilizada; e (iii)
à forma como se mensura o impacto.



“Esse estudo que eu vou apresentar 
hoje não é um estudo do Ministério 

da Fazenda, não representa o 
Ministério da Fazenda, mas sim um 

estudo que já publiquei como 
pesquisadora” (9:46)





- Dizem: “Regras homogêneas”

TEXTO FINAL DA PEC 110/19 (16.03.22):

Art. 156-A, §8º (...) a lei complementar: (...) II – disporá sobre a 
instituição de regimes especiais e favorecidos de tributação, por 
meio de: 
a) isenção ou adoção de alíquotas reduzidas; 
b) devolução total ou parcial do imposto aos adquirentes dos bens 
e serviços;
c) alteração nas regras de creditamento; 



“Mais recentemente, o CCiF patrocinou outro estudo, de Edson
Domingues e Débora Cardoso, com o título ‘Simulações dos impactos
macroeconômicos, setoriais e distributivos da PEC 45/2019’. (...) A
abordagem de equilíbrio geral computável [utilizada pelo estudo de
Edson Domingues e Débora Cardoso] não é apropriada para ‘previsões’
econométricas. A maioria das versões não incorpora fatores como
rendimentos de escala, concorrência imperfeita e afins. Pode ser um bom
exercício geral do fluxo da renda na economia, mas quanto mais
desagregado é mais difícil confiar nos resultados. Os próprios autores
falam em simulação em estática comparativa, o que é uma grande
limitação. Afinal, a ‘simples’ inclusão de um novo imposto, aqui, no caso
o IBS, de características supostamente tão distintas dos existentes, pode
alterar toda a dinâmica setorial ao longo do tempo.”

MÁRCIO HOLLAND
Professor FGV EESP. Doutor em Economia, Pós-Doutor pela University
of California, Berkeley, EUA.
Ex-Secretário de Política Econômica do Ministério da Economia.
Visiting Scholar na Columbia University.

https://cieam.com.br/em-artigo-marcio-holland-fgv-sp-desmantela-pilares-e-
promessas-da-pec-45



Paulo Rabello de 
Castro Paulo Rabello 
de Castro.
Economista. Ex-
presidente do IBGE e 
do BNDES).
Mestre e doutor em 
economia pela 
Universidade de 
Chicago.

Marcel Caparoz
Economista pela FEA-USP.
Mestre em macroeconomia 
financeira pela FGV.
MBA em contabilidade e 
finanças pela Fipecafi.

A conclusão: infelizmente, as “provas” de que as PECs 
oficiais deflagram crescimento não provam nada. As 
PECs são como vacinas não testadas e de eficácia 

duvidosa. Os modelos apenas mostram o óbvio: que, em 

tese, se tivéssemos uma “boa reforma” (uma boa vacina) 

para implantar, então o país poderia crescer mais. Mas 

essa boa reforma não carrega os conteúdos polêmicos e 
até negativos das propostas 45 e 110. Estas, na melhor 
hipótese, vão produzir mais descrédito e maior 
confusão. https://www.poder360.com.br/opiniao/sobre-reforma-

tributaria-parte-4-as-pecs-45-e-110-produzem-crescimento/



Serviços pagam menos tributo que Indústria?
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Lucro 10% Fonte: Segeti Consultoria



Há Desigualdade entre Municípios?

1. A comparação correta NÃO DEVE SER das PECs do IBS com o sistema atual

2. A comparação correta DEVE SER das PECs do IBS com a PEC 46/22



https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/documentos/item/1009-multicidades-ano-18-2023

NÃO HÁ CONCENTRAÇÃO DE RECEITAS NAS GRANDES CIDADES, 
PELO CONTRÁRIO. E O SIMPLIFICA JÁ EQUALIZA A DISTRIBUIÇÃO DO 

ISS ENTRE TODOS OS MUNICÍPIOS



https://multimidia.fnp.org.br/bib
lioteca/documentos/item/1009-
multicidades-ano-18-2023

Há Preguiça Fiscal nos Municípios?





4 módulos

1. ICMS NACIONAL (PEC 46/22)

2. ISS NACIONAL (PEC 46/22)

3. FOLHA (PEC 46/22)

4. PIS COFINS (PL)



Tributo que causa maior impacto negativo sobre a 
competividade.

Sondagem especial / Confederação Nacional da Indústria. 
– Ano 19, n. 73 (mar./2019) – Brasília : CNI, 2019.

42%

ICMS = IVA Estadual

https://www.portaldaindustria.com.br/estatisticas/sondesp-73-
qualidade-do-sistema-tributario/



ABIMAQ - Seminário Reforma Tributária: Crescimento Econômico e Redução de Desigualdades 
Sociais - 24.04.23
https://www.youtube.com/watch?v=nuOWLGoC24w&t=10s



ABIMAQ - Seminário Reforma Tributária: Crescimento Econômico e Redução de Desigualdades 
Sociais - 24.04.23
https://www.youtube.com/watch?v=nuOWLGoC24w&t=10s



ICMS = IVA Estadual

https://www.portaldaindustria.com.br/cni/canais/assuntos-
internacionais/publicacoes/desafios-a-competitividade-das-exportacoes-brasileiras-
2018/

FGV-EAESP – CNI. DESAFIOS À COMPETITIVIDADE 
DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS. Brasília 2018.



SOLUÇÃO PARA A INDÚSTRIA NA PEC 46/22

1. ISS PAGO DO SERVIÇO TOMADO DAR CRÉDITO NA PIS COFINS A PAGAR



ICMS = IVA Estadual

“REDUZIR OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
PARECE MUITO MAIS IMPORTANTE...”



PEC 46/2022
• ICMS preponderantemente no destino – redução da alíquota interestadual -

Resolução do Senado

• Nº restrito de alíquotas efetivas de ICMS – SH Sistema Harmonizado

• Legislação Nacional
• Lei complementar nacional

• Resolução Comitê Gestor do ICMS: Regulamento Nacional

• Portal nacional com a legislação do ICMS

• Documento fiscal eletrônico parametrizado e guia de arrecadação única
• Parametrização e integração dos sistemas de ICMS dos 27 Estados

• Fortalecimento da não cumulativade
• Câmara de Compensação

• Ampliação do crédito financeiro



4 módulos

1. ICMS NACIONAL (PEC 46/22)

2. ISS NACIONAL (PEC 46/22)

3. FOLHA (PEC 46/22)

4. PIS COFINS (PL)



• ISS:

• Legislação Nacional
• Lei complementar nacional
• Portal nacional de toda a legislação do ISS
• Resolução Comitê Gestor do ISS: Regulamento Nacional

• Alíquota Única por Município (exceto saúde e educação; podem ser menores)

• Máxima 5% | Mínima 2% | Calculada “por fora”

• Intermunicipal - Preponderantemente no destino:
• Origem: 2%; || Destino: Alíquota Interna (–) 2%

• NFS-e Nacional e Guia de Arrecadação Nacional Parametrizados (MAN)
• Parametrização e integração dos sistemas de ISS de todos os Municípios

• Clarear o conceito de serviço

PEC 46/2022



O Tripé da NFS-e Nacional



Ambiente de Dados 
Nacional

Emissor Público 
versão mobile e 

desktop

Módulo de Apuração 
Nacional









Em 30.04.2023:

(10 meses de convênio)

62,6% do ISS nacional

33,2% da população

446 Municípios

19 Capitais

23.08.2022
Adesão de São Paulo 

e Campinas



4 módulos

1. ISS NACIONAL (PEC 46/22)

2. ICMS NACIONAL (PEC 46/22)

3. FOLHA (PEC 46/22)

4. PIS COFINS (PL)



Desoneração Parcial da Folha

• Alíquota da CPP tanto menor:
• Quanto maior for a massa salarial da empresa
• Quanto maior o número de empregados

• Marketplace contribuindo para o sistema da seguridade (CPRB)

PEC 46/2022



A PEC 46/2022

TEM A SOLUÇÃO PARA ISSO!



4 módulos

1. ISS NACIONAL (PEC 46/22)

2. ICMS NACIONAL (PEC 46/22)

3. FOLHA (PEC 46/22)

4. PIS COFINS (PL)



PIS COFINS PROBLEMAS ATUAIS

• PROBLEMAS CONCENTRAM-SE NO REGIME NÃO CUMULATIVO

• 84% DAS EMPRESAS ESTÃO NO REGIME CUMULATIVO (“ZERO” CONTENCIOSO)

• DEFINIÇÃO LEGAL DO CONCEITO DE INSUMO (70% DOS PROBLEMAS)

PEC 46/2022



O QUE É CONSENSO?

- SIMPLIFICAÇÃO
- LEGISLAÇÃO ÚNICA NACIONAL (ISS E ICMS)
- CADASTRO ÚNICO
- NOTA ÚNICA ISS NACIONAL
- NOTA ÚNICA ICMS NACIONAL

- TRANSPARÊNCIA
- ICMS POR FORA
- ISS POR FORA

O QUE NÃO É CONSENSO?
- NÃO CUMULATIVIDADE EM TUDO – TRADE OFF NEUTRALIDADE VS SIMPLICIDADE
- TRANSFERÊNCIA RENDAS MUNICÍPIOS PARA ESTADOS
- TRANSFERÊNCIA DE CARGA ENTRE SETORES
- FUNDIR GOVERNANÇA ESTADOS E MUNICÍPIOS



Obrigado!


